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6. Comunidade Católica Ma-
ranatha

52 36,5 88,5

7. IAG - Instituto Aldeia Gi-
deão

35,5 46 81,5

LEONARDO PECORARO COSTA
Assessoria de Políticas sobre Drogas - SSASDG/SEASDH

SUELY MARINA ROCHA
Assessoria da Superintendência de Projetos Especiais

SPE/SEXEC/SEASDH

NORLEIDE DOS SANTOS LIMA
Assessoria da Superintendência de Contratos e Convênios

SCC/SSPOA/SEASDH

ANÁLIA DA SILVA BARBOSA
Assessoria da Superintendência de Proteção Social Especial SP-

SE/SSASDG/SEASDH

ANA PAULA JACINTO DOS SANTOS CORRÊA
Assessoria da Superintendência de Proteção Social Especial SP-

SE/SSASDG/SEASDH

Id: 1292597

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO LEÃO XIII
ATO DO PRESIDENTE

DE 09.04.2012

FICA prorrogado, por mais 120 (cento e vinte) dias, o prazo estabe-
lecido a Comissão designada através do Ato de 01 de julho de 2011,
para conclusão dos fatos mencionados no processo nº E-
23/200744/2011, contados a partir de 03.04.2012.

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 09.04.2012

PROCESSO Nº E-23/201499/2011 - RECONHEÇO A DÍVIDA de exer-
cícios anteriores, referente ao período de setembro de 2010 a dezem-
bro de 2011, a favor da servidora ativa RAIMUNDA APARECIDA PIN-
TO RODRIGUES, matrícula nº 18/2967, totalizando o valor de R$
4.142,33 (quatro mil cento e quarenta e dois reais e trinta e três cen-
tavos ).

Id: 1293040. A faturar por empenho

FUNDAÇÃO LEÃO XIII
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

DESPACHOS DO DIRETOR
DE 03.04.2012

Processo nº E-23/200072/2012 - ANA MARIA FLORENCIO DE LIMA,
Técnico Nível Superior (Assistente Jurídico), matrícula nº 18/4730.
APROVO a fixação dos proventos mensais de inatividade da servidora
no grupo V, nível 4, com data a contar de 08.02.2012.

Processo nº E-23/220094/2012 - ILSON BARBOSA, Motorista, matrí-
cula nº 18/4467. APROVO a fixação dos proventos mensais de ina-
tividade do servidor no grupo II, nível 4, fixados a contar de
08.02.2012.

Processo nº E-23/200054/2012 - CLAUDIO SANTANA MENEZES,
Auxiliar de Portaria e Vigilância, matrícula nº 18/2961. APROVO a fi-
xação dos proventos mensais de inatividade do servidor no grupo I,
nível 5, com data a contar de 09.02.2012.

Processo nº E-08/201550/2011 - JOÃO ALVES DA SILVA, Assistente
de Manutenção e Instalação, matrícula nº 18/2216. APROVO a fixa-
ção dos proventos mensais de inatividade do servidor no grupo II, ní-
vel 5, com data retroativa a contar de 08.02.2012.

DE 12.04.2012

Processo nº E-23/201497/2007 - TAIS DE OLIVEIRA KALTENE-
CKER, Auxiliar Técnico (Instrutor de Artesanato), matrícula nº
18/3316. APROVO a refixação dos proventos mensais da servidora,
no grupo II, nível 5, com data retroativa a contar de 28.01.2008.

Id: 1293010. A faturar por empenho

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA/FIA-RJ/P Nº 235 DE 16 DE ABRIL DE 2011

ALTERA PORTARIA FIA-RJ/P Nº 234, DE 15
DE MARÇO DE 2012.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLES-
CÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- FIA/RJ, no uso de
suas atribuições legais e, tendo em vista o que consta do processo nº
E-23/300275/2012,

RESOLVE:

Art. 1º- Alterar a composição da Comissão de Pregão Eletrônico, con-
forme descriminado abaixo:

I- excluir o servidor Alberto Costa, matrícula nº 171411-2, da função
de Pregoeiro Substituto;

II- indicar a servidora Ruth Lioti, matrícula nº 173752-7, para exercer
a função de Pregoeiro Substituto, permanecendo ainda como Membro
de Apoio; e

II- incluir o servidor Demétrius Martinelli da Silva Guimarães, matrícula
nº 171572-1, para exercer a função de Membro de Apoio.

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua pu-
blicação,, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2012

TERESA CRISTNA COSENTINO
Presidente

Id: 1292588. A faturar por empenho

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
E DIREITOS HUMANOS

FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
ATO DA PRESIDENTE

PORTARIA/FIA-RJ/P Nº 236 DE 16 DE ABRIL DE 2011

ALTERA A PORTARIA FIA-RJ/P Nº 231, DE 17
DE MARÇO DE 2012.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLES-
CÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO- FIA/RJ, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º- Alterar a composição da Comissão de Fiscalização dos Con-
tratos de Prestação de Serviços, de Aquisições em Geral e Locações,
designada pela PORTARIA/FIA-RJ/nº 231, de 17 de fevereiro de 2012,
publicada no D.O. de 27 de fevereiro de 2012, com o objetivo de ex-
cluir o servidor ALBERTO COSTA, matrícula nº 171411-2, da função
de Presidente, incluir o servidor NILSON LIMA DE OLIVEIRA, matrí-
cula nº 179668-9, como Membro e DEMÉTRIUS MARTINELLI DA SIL-
VA GUIMARÃES, matrícula nº 171572-1, para exercer a função de
Presidente da Comissão, mantendo os demais servidores.

Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 2012

TERESA CRISTNA COSENTINO
Presidente

Id: 1292587. A faturar por empenho

Procuradoria Geral do Estado

www.pge.rj.gov.br

ATO DO PROCURADOR-GERAL EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO PGE Nº 3.123 DE 13 DE ABRIL DE 2012

ESTABELECE A LOTAÇÃO EFETIVA DO PRO-
CURADOR DO ESTADO QUE MENCIONA.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
que dispõe o art. 6º, incisos IV e XX da Lei Complementar nº 15, de
25 de novembro de 1980,

RESOLVE:

Art. 1º- Fica estabelecida a lotação efetiva do Procurador do Estado FE-
LIPE DERBLI DE CARVALHO BAPTISTA, matrícula nº 859.927-6, na
Procuradoria de Serviços Públicos da Procuradoria Geral do Estado.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a contar de 14 de março de 2012.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2012

SERGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO
Procurador-Geral do Estado em exercício

Id: 1293024

ATOS DO PROCURADOR-GERAL EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO PGE Nº 3.124 DE 13 DE ABRIL DE 2012

TRANSFORMA CARGO EM COMISSÃO DA
ESTRUTURA DA PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no § 5º do art. 176 da Constituição do Estado do Rio de
Janeiro e no art. 2º da Lei Complementar nº 15, de 25 de novembro
de 1980, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Complementar
nº 104, de 27 de março de 2002,

RESOLVE

Art. 1º- Fica transformado, sem aumento de despesa, na estrutura bá-
sica da Procuradoria Geral do Estado, o cargo em comissão de Co-
ordenador, símbolo DAS-7, da Gerência de Tecnologia da Informação
da Diretoria de Gestão conforme Anexo à presente Resolução e na
forma ali mencionada.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação
e produzirá seus efeitos a contar de 02 de abril de 2012.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2012

SERGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO

Procurador-Geral do Estado em exercício

ANEXO A QUE SE REFERE A RESOLUÇÃO
PGE Nº 3.124, DE 13.04.2012

CARGO A SER TRANSFORMADO CARGOS RESULTANTES DA TRANSFORMAÇÃO
DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTITATIVO DENOMINAÇÃO SÍMBOLO QUANTITATIVO

Coordenador DAS-7 01 Assistente II DAI-6 03

DE 13.04.2012

NOMEIA, com validade a contar de 02 de abril de 2012, DANIELE
JANUÁRIO DOS SANTOS NASCIMENTO, CPF nº 137.357.557-39,
para exercer o cargo em comissão de Assistente II, símbolo DAI-6, da
Gerência de Tecnologia da Informação da Diretoria de Gestão da Pro-
curadoria Geral do Estado, da Chefia do Poder Executivo do Estado
do Rio de Janeiro, em vaga resultante da transformação estabelecida
pela Resolução PGE nº 3.124, de 13 de abril de 2012 - Processo nº
E-14/7237/2012.

Id: 1293023

ATO DO PROCURADOR GERAL EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO PGE Nº 3129 DE 17 DE ABRIL DE 2012

ACRESCENTA PARÁGRAFOS AO ART. 21 DA
RESOLUÇÃO PGE Nº 3080, DE 1º DE FEVE-
REIRO DE 2012, QUE “REGULAMENTA NO
ÂMBITO DA PROCURADORIA GERAL DO ES-
TADO O PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO
DA LEI Nº 6.136/2011, QUE DISPÕE SOBRE A
EXCLUSÃO DAS MULTAS E PARTE DOS JU-
ROS RELATIVOS A DÉBITO INSCRITOS EM
DÍVIDA ATIVA, E AUTORIZAÇÃO PARA PAGA-
MENTO, PARCELAMENTO OU COMPENSA-
ÇÃO COM CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS EX-
PEDIDOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- as dificuldades operacionais para que, até o próximo dia 31 de
maio, estejam regularizadas as cessões de precatórios - inviabilizando
assim que, até aquela data, as certidões a serem expedidas pelo
TJRJ já indiquem, como titulares do crédito contra a Fazenda Pública,
os Requerentes de pedidos de compensação,

- que após o próximo dia 31 de maio a PGE encaminhará ao TJRJ
relação dos precatórios oferecidos em compensação, possibilitando
assim a concentração de esforços na regularização da transferência
de titularidade dos precatórios,

- que somente após a regularização das cessões, frente ao TJRJ, é
que este poderá emitir certidão indicando que o Requerente do pedido
de compensação é o efetivo titular do crédito contra a Fazenda Pú-
blica,

- que é indispensável a fixação de um prazo limite para a regulari-
zação da transferência do precatório, sem o que fica inviabilizada a
liquidação do mesmo pelo TJRJ,

- que proximamente estará ultimada a regularização das cessões de
precatórios, e

- por fim, que as premissas acima foram confirmadas em reuniões ha-
vidas entre a Divisão de Precatórios do TJRJ e a PGE,

RESOLVE:

Art. 1º- Ficam acrescidos os seguintes parágrafos ao art. 21 da Re-
solução PGE nº 3080, de 01 de fevereiro de 2012:

“Art. 21 - ...

§ 1º - Se a certidão a que refere o inciso I deste artigo, da
qual conste ao menos a notícia de cessão do precatório, não
indicar o próprio Requerente do pedido de compensação como
titular (originário ou derivado) do crédito, deverá a mesma ser
instruída:

a) com a escritura de cessão do precatório em favor do Re-
querente; e
b) com cópia das petições que comunicaram a cessão tanto à
Presidência do Tribunal competente quanto ao Juízo originário
da medida judicial que deu origem ao precatório.

§ 2º- Na hipótese do parágrafo anterior o exame do pedido de
compensação ficará sobrestado até que o Requerente apresen-
te certidão do Tribunal competente confirmando que é ele, Re-
querente, o titular derivado do precatório. Se a certidão a que
se refere este Parágrafo não vier a ser juntada até o final do 4º
(quarto) mês seguinte ao final do prazo para a formalização do
Requerimento de Compensação de Precatório, será observado
o disposto no art. 23, Parágrafo Único, desta Resolução, caso
o contribuinte não exerça a faculdade prevista em seu art. 29,
caput.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2012

SERGIO PYRRHO
Procurador-Geral do Estado em exercício

Id: 1293262

ATO DO PROCURADOR GERAL EM EXERCÍCIO

RESOLUÇÃO PGE Nº 3130 DE 17 DE ABRIL DE 2012

ALTERA A RESOLUÇÃO PGE Nº 2.705, DE 30
DE OUTUBRO DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE
O PAGAMENTO PARCELADO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, DE SUAS AU-
TARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS, INS-
CRITOS EM DÍVIDA ATIVA, EM FASE DE CO-
BRANÇA AMIGÁVEL E AJUIZADOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais, e considerando o dis-
posto no §6° do art. 176 da Constituição do Estado do Rio de Ja-
neiro, na Lei Estadual n.° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, e no
Decreto Estadual n.° 42.049, de 25 de setembro de 2009, alterado
pelo Decreto Estadual n.° 43.304, de 24 de novembro de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º - A Resolução PGE nº 2.705, de 30 de outubro de 2009, pas-
sa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 1º - Os créditos tributários e não tributários do Estado do Rio
de Janeiro, de suas autarquias e fundações públicas, inscritos em
dívida ativa, ajuizados ou não, poderão ser pagos de forma par-
celada, conforme dispõem a Lei nº 5.351, de 15 de dezembro de
2008, e o Decreto nº 42.049, de 25 de setembro de 2009, com
redação alterada pelo Decreto nº 43.304, de 24 de novembro de
2011, segundo os procedimentos estabelecidos nesta Resolução,
nas modalidades Comum ou Especial.

(...)

Art. 4º - A competência para a concessão de parcelamento
fica delegada:

I - (...)

II - (...)

a) (...)

b) Se os créditos tiverem origem no Município do interior do
Estado, ao Procurador-Chefe da Coordenadoria Geral das
Procuradorias Regionais (PG-11), ao seu substituto legal, ou
ainda ao Procurador Coordenador da Cobrança da Dívida Ati-
va Regional.

§ 1º - (...)

§ 2º - (...).

Art. 6º - Quando do pedido de parcelamento de crédito su-
perior a 100.000 (cem mil) UFIR-RJ, ajuizado ou não, o con-
tribuinte deverá promover a indicação de bens e/ou garantias
suficientes para saldar o crédito, observados os parâmetros
do art. 7º desta Resolução.

§ 1º - Nos casos de créditos já ajuizados, a penhora ou o
arresto de bens efetivados nos autos, ou outra garantia, nos
termos do art. 9º da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de
1980, serão aceitos para a concessão do parcelamento, ob-
servados os requisitos de suficiência e idoneidade.

§ 2º - No caso do Parcelamento Especial, poderá ser efe-
tivada a indicação de um só bem e/ou uma só garantia para
todos os créditos cujo parcelamento é requerido.

Art. 7º - Nos casos previstos no artigo anterior, o requeri-
mento de parcelamento, em qualquer modalidade, será ins-
truído com a indicação de bens e/ou garantias, devendo na
mesma ocasião serem apresentadas:

I - documentação relativa aos bens indicados e/ou às garan-
tias ofertadas, conforme o caso;

II - a declaração firmada pelo devedor, seu representante le-
gal ou procurador, sob as penas da lei, de que os bens e/ou
garantias indicados não foram oferecidos e aceitos em outro
parcelamento eventualmente existente perante a Fazenda Es-
tadual e, em se tratando de bem imóvel, de que possui o
domínio pleno do mesmo.

§ 1º - Para os fins do inciso I, deverão ser apresentados:

I - no caso de indicação de bem imóvel, a escritura e a res-
pectiva certidão do cartório de registro de imóveis, devida-
mente atualizada, bem como, para que seja possível aferir o
valor do bem, cópia do carnê do imposto predial territorial ur-
bano (IPTU) ou da última declaração do imposto territorial ru-
ral (ITR);

II - no caso de indicação de bem móvel, prova da proprie-
dade do bem, acompanhada de certidão ou, se inviável obtê-
la, de declaração de inexistência de ônus reais e do valor do
bem;

III - no caso de fiança bancária, a respectiva carta deverá
conter, no mínimo, os seguintes requisitos:

a) cláusula de atualização e juros de seu valor pelos mesmos
índices de atualização e juros do crédito inscrito em dívida
ativa;

b) cláusula de renúncia ao benefício de ordem instituído pelo
art. 827 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código
Civil;

c) cláusula de renúncia nos termos do art. 835 da Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; e

d) ser concedida por prazo de validade indeterminado;

IV - no caso de fiança pessoal, relação de bens do fiador;

V - caso a garantia consista no faturamento do devedor, có-
pia do termo ou auto de penhora nas execuções fiscais que
lhe sejam movidas pelo Estado;

VI - nos demais casos, documentação comprobatória respec-
tiva.

§ 2º- Na hipótese do § 1º do art. 6º, a penhora ou o arresto
de bens efetivados nos autos, ou outra garantia, deverão ser
comprovados com cópias dos respectivos termos ou autos e
prova do registro competente, ou ainda com a comprovação
do depósito em dinheiro ou da fiança bancária.

Art. 8º - Cabe à autoridade competente para conceder o par-
celamento manifestar expressamente a aceitação da indica-
ção de bens e/ou garantias, avaliados os requisitos de ido-
neidade e suficiência.

diasn
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§ 1º - REVOGADO

§ 2º - Considerada inidônea ou insuficiente a indicação de
bens e/ou garantias, exigirá a autoridade, mediante intimação,
sua substituição ou complementação, conforme o caso, sen-
do que, na hipótese do art. 6º, §1º, desta Resolução, poderá
exigir o reforço da garantia nos respectivos autos, fixando-se
prazo não superior a 10 (dez) dias para o atendimento das
exigências, sob pena de indeferimento do parcelamento.

§ 3º - Vindo os bens indicados a perecer ou a se desvalo-
rizar no curso do parcelamento, o devedor será intimado pa-
ra, em 10 (dez) dias, providenciar a sua reposição ou reforço,
sob pena de imediato cancelamento do parcelamento.

Art. 9º - Os créditos tributários e não tributários do Estado do
Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações públicas, inscri-
tos em dívida ativa, poderão ser parcelados em até 60 (ses-
senta) vezes, segundo os seguintes parâmetros:

I- até 60 (sessenta) parcelas para créditos superiores a
50.000 (cinquenta mil) UFIRs-RJ;

II - até 45 (quarenta e cinco) parcelas para créditos compre-
endidos entre 30.000 (trinta mil) UFIRs-RJ, inclusive, e
50.000 (cinquenta mil) UFIRs-RJ;

III- até 30 (trinta) parcelas, para os créditos compreendidos
entre 20.000 (vinte mil) UFIRs-RJ, inclusive, e 30.000 (trinta
mil) UFIRs-RJ;

IV- até 20 (vinte) parcelas para créditos compreendidos entre
10.000 (dez mil) UFIRs-RJ, inclusive, e 20.000 (vinte mil)
UFIRs-RJ;

V- até 10 (dez) parcelas para créditos compreendidos entre
5.000 (cinco mil) UFIRs-RJ, inclusive, e 10.000 (dez mil)
UFIRs-RJ;

VI- até 05 (cinco) parcelas para créditos compreendidos entre
1.000 (mil) UFIRs-RJ, inclusive, e 5.000 (cinco mil) UFIRs-
RJ;

VII - até 03 (três) parcelas para créditos inferiores a 1.000
(mil) UFIRs-RJ.

§ 1º - Tratando-se de crédito inscrito em dívida ativa tendo
por sujeito passivo pessoa física, esta poderá parcelar o dé-
bito conforme a seguinte gradação:

I - até 60 (sessenta) parcelas para créditos superiores a
50.000 (cinquenta mil) UFIR-RJ;

II - até 48 (quarenta e oito) parcelas para créditos compre-
endidos entre 30.000 (trinta mil) UFIR-RJ, inclusive, a 50.000
(cinquenta mil) UFIR-RJ;

III - até 36 (trinta e seis) parcelas, para os créditos compre-
endidos entre 20.000 (vinte mil) UFIR-RJ, inclusive, e 30.000
UFIR-RJ;

IV - até 24 (vinte e quatro) parcelas para créditos compre-
endidos entre 10.000 (dez mil) UFIR-RJ, inclusive, e 20.000
UFIR-RJ;

V - até 18 (dezoito) parcelas para créditos compreendidos
entre 5.000 (cinco mil) UFIR-RJ, inclusive, e 10.000 (dez mil)
UFIR-RJ.

VI - até 12 (doze) parcelas para créditos inferiores a 5.000
(cinco mil) UFIR-RJ.

§ 2º - Caso um mesmo devedor requeira o parcelamento co-
mum de vários créditos, os parâmetros acima serão obser-
vados em relação ao conjunto de créditos cujos parcelamen-
tos são requeridos.

ATOS DO PROCURADOR-GERAL EM EXERCÍCIO

DE 13.04.2012

REMOVE a servidora ELISA MAIA DA SILVA PEREIRA LOPES, Téc-
nico Superior de Procuradoria, matrícula nº 972.277-8, com validade a
contar de 16 de abril de 2012, da Procuradoria de Serviços de Saúde
para a Procuradoria Tributária. Proc. nº E-14/8636/2011.

REMOVE a servidora ALINE CARDOSO DÓRIA DANTAS, Técnico
Superior de Procuradoria, matrícula nº 974.531-6, com validade a con-
tar de 16 de abril de 2012, da Procuradoria Tributária para a Coor-
denadoria Geral do Sistema Jurídico. Proc. nº E-14/6247/2012.

Id: 1293025

DE 13.04.2012

DESIGNA o Procurador do Estado CHRISTIANO DE OLIVEIRA TA-
VEIRA, matrícula nº 859.956-5, para prestar assistência à Procurado-
ria de Pessoal, da Procuradoria Geral do Estado, sem prejuízo de
suas atribuições na Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado de
Defesa Civil.

DESIGNA a Procuradora do Estado DENISE AMIN MIGUEL FERES
AUA, matrícula nº 812.347-3, para prestar assistência à Procuradoria
da Dívida Ativa, da Procuradoria Geral do Estado, sem prejuízo de
suas atribuições na Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado de
Ciência e Tecnologia.

Id: 1293026

DE 13.04.2012

EXONERA, A PEDIDO, com validade a contar de 09 de abril de
2012, IGOR GASPAR DE SANT'ANNA, Técnico Assistente de Pro-
curadoria Nível III, matrícula nº 954.381-0, nos termos do disposto no
art. 16 do Decreto-Lei nº 220, de 18/07/1975. Proc. nº E-
14/52.116/2012.
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RETIFICAÇÂO
D.O. DE 03.02.2012

PÁGINA 35 - 3ª COLUNA

ATOS DA PROCURADORA-GERAL
DE 31.01.2012

ANEXO
Técnico Superior de Procuradoria

Onde se lê:
Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico - PG-15
BÁRBARA BARROS CAMPOS MARQUES.”

Leia-se:
Procuradoria de Serviços de Saúde - PG-16
BÁRBARA BARROS CAMPOS MARQUES.”

Id: 1293028

§ 3º - Em nenhuma hipótese o valor da parcela será inferior
a 50 (cinquenta) UFIR-RJ.

§ 4º - O requerimento de parcelamento feito nos moldes do §
1º deverá ser processado no Sistema da Dívida Ativa me-
diante a apresentação do CPF do contribuinte.

Art. 10 - (...)
(...)

VII - documentação relativa à garantia judicial ou à indicação
de bens e/ou garantias, nos termos do art. 7º desta Reso-
lução.
(...)

Art. 14 - (...)

§ 1º - No caso de deferimento, deverá ser fixado o número
de parcelas, nos termos do art. 9º desta Resolução, confor-
me o contribuinte seja pessoa jurídica ou pessoa física.

§ 2º - REVOGADO.

§ 3º - Nos casos previstos no art. 9º, VII, bem como no art.
9º, §1º, VI, considerar-se-á automaticamente deferido o par-
celamento, devendo o sistema informatizado da dívida ativa
providenciar a impressão dos DARJs de todas as parcelas,
incluído nos mesmos documentos o parcelamento dos hono-
rários.

(...)

Art. 20 - O parcelamento será cancelado de pleno direito,
sem a necessidade de intimação para ciência ao requerente,
nos seguintes casos:
(...)

II - REVOGADO;
(...)

IV - não atendimento do devedor à intimação para substitui-
ção ou complementação da indicação de bens e/ou garantias,
nos termos do § 3º do art. 8º.

(...)

Art. 27 - REVOGADO.

Art. 30 - Os parcelamentos já concedidos seguirão as nor-
mas vigentes à época da concessão até o total adimplemen-
to.

Parágrafo único - Nos casos de inutilização do carnê ou per-
da do prazo de pagamento de uma das parcelas de parce-
lamentos concedidos em conformidade com a legislação an-
terior ao advento do Decreto Estadual nº 42.049/2009, o con-
tribuinte deverá obter os DARJs de pagamento das parcelas
e Guias para pagamento de honorários seguindo o disposto
no art. 16 desta Resolução.

Art. 2° - Ficam revogados o § 1º do art. 8º; o § 2º do art. 14; o inciso
II do art. 20; e o art. 27, todos da Resolução PGE nº 2.705, de 30 de
outubro de 2009, mantidas as demais disposições.

Art. 3° - Fica facultado ao contribuinte pessoa física, no prazo fixado
pelo art. 3º do Decreto nº 43.304, de 24 de novembro de 2011, re-
querer a conversão de parcelamento em curso para as condições pre-
vistas pelo § 1º do art. 1º do Decreto nº 42.049, de 25 de setembro
de 2009 (reproduzidas na redação que esta Resolução deu ao § 1º
do art. 9º da Resolução PGE nº 2.705/2009), desde que todas as par-
celas estejam pagas até a data do requerimento.

Parágrafo Único - Caso exercida a faculdade prevista no caput, o
saldo remanescente do parcelamento em curso será apurado confor-
me dispuser a legislação vigente à época da concessão, sendo con-
siderado para a fixação do novo número de parcelas o valor deste
saldo remanescente.

Art. 4° - A presente Resolução entra em vigor a partir da data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 2012

SERGIO PYRRHO
Procurador-Geral do Estado

Em exercício
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